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Ao longo dos últimos anos têm sido tomadas medidas que objetivam 
impulsionar os princípios da escola inclusiva. A inclusão tem como meta que todos 
os alunos tenham direito a uma educação de qualidade, no cumprimento dos 
pressupostos de uma educação democrática e progressista, evocando John Dewey. 
A liderança e a gestão escolares são as dimensões de análise sobre as quais nos 
concentrámos. A investigação analisou de forma exploratória e qualitativa estas 
duas dimensões, dando a conhecer as perceções dos Diretores, Professores da 
Educação Especial e Professores Titulares de Turma de três escolas do 1.º Ciclo do 
Funchal, acerca de aspetos ligados à liderança e à inclusão dos alunos com NEE. 

Os resultados sugerem que as lideranças desempenham um papel significativo 
no desenvolvimento do paradigma inclusivo, no entanto, um sistema educacional 
inclusivo só se efetivará com uma gestão democrática, que estimule a participação 
de todos os intervenientes, a partilha de responsabilidades e o respeito pela 
diferença, bem como, através de políticas educativas que promovam um 
investimento em capital humano. 

Palavras-chave: Necessidades educativas especiais; inclusão; liderança; escola 
democrática; estudo de caso. 

 

INTRODUÇÃO 

Ao longo dos últimos anos têm sido tomadas medidas que objetivam 
impulsionar os princípios da escola inclusiva. A inclusão tem como meta que todos 
os alunos tenham direito a uma educação igual e com qualidade, no cumprimento 
dos pressupostos de uma educação democrática e progressista, evocando John 
Dewey. No entanto, é necessário que seja provida uma educação que respeite as 
características e as necessidades individuais das crianças, especialmente das 
crianças com Necessidade Educativas Especiais (NEE), sob risco de se transformar a 
inclusão em exclusão (Correia, 1997; 2008). 



 

▪ 178 

A liderança e a gestão escolar são as dimensões de análise sobre as quais nos 
concentrámos, particularmente no órgão executivo das escolas, enquanto 
responsável pelo envolvimento, motivação e mobilização de toda a comunidade 
educativa na implementação de uma filosofia inclusiva, capaz de promover o 
sucesso escolar de todos os alunos. 

A literatura consultada estabelece uma correlação entre a liderança e a 
eficácia das escolas inclusivas (Ainscow, 1997; Camacho, 2016; Correia, 1997, 2008; 
DGIDC, 2001; EADSNE, 2011; González, 2008; Rodrigues, 2000, 2001, 2014; 
UNESCO, 1994, 2008). Assim, dada a relevância da liderança nas organizações 
escolares e a necessidade de uma melhor compreensão da sua importância na 
promoção de processos e práticas inclusivas, a investigação pretendeu analisar de 
forma exploratória e qualitativa, por meio da realização de um estudo de caso 
múltiplo estas duas dimensões, que deram a conhecer as perceções dos Diretores, 
Professores da Educação Especial e Professores Titulares de Turma de três escolas 
do 1.º Ciclo do Concelho do Funchal, acerca de aspetos ligados à liderança e à 
inclusão dos alunos com NEE nas classes regulares. 

Os dados aqui apresentados são resultados parciais, que fazem parte de uma 
iŶǀestigaçĆoàŵaisà alaƌgadaà iŶtituladaà ͞Osà pƌoĐessosà deà lideƌaŶçaà Ŷaà iŶĐlusĆoà dosà
aluŶosàĐoŵàNйй͟. 

 

A importância da Liderança em Contexto Escolar 

As escolas são comumente consideradas organizações formais que partilham 
determinadas características e aspetos comuns a outras organizações formais. No 
entanto, embora tenham requisitos comuns de gestão, que asseguram o 
cumprimento dos objetivos organizacionais básicos (competência, confiança, 
estƌutuƌaà eà estaďilidadeͿ,à pƌeĐisaŵà deà uŵaà lideƌaŶçaà espeĐialà poƌƋueà ͞sĆoà loĐaisà
espeĐiais͟à;“eƌgioǀaŶŶi,àϮϬϬϰď,àp.àϭϳϮͿ. 

A liderança surge como um aspeto decisivo para a coesão e qualidade das 
iŶstituiçƁes.à “eguŶdoà Costaà ;ϮϬϬϬͿà oà ͞Ƌuadƌoà daà pƌogƌessiǀaà autoŶoŵia,à
responsabilização e prestação de contas dos estabelecimentos de ensino dá novo 
alento a esta questão colocando os líderes escolares no centro estratégico de um 
deseŶǀolǀiŵeŶtoà oƌgaŶizaĐioŶalà Ƌueà seà pƌeteŶdeà Đoeso,à efiĐazà eà deà Ƌualidade͟à
(idem, p. 30).  

De acordo com Hargreaves e Fink (2007) a liderança educativa tem efeitos 
indiretos nos resultados dos alunos. No entanto, para que isso seja possível é 
necessário que o foco seja colocado no diálogo e nos valores democráticos, de 
modo a que a participação e a tomada de decisões coletiva e partilhada. 
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Sergiovanni (2004a; 2004b) apresenta-nos uma perspetiva de uma liderança 
escolar do tipo moral. Deà aĐoƌdoà Đoŵàoà autoƌà ĠàŶeĐessĄƌioà ͞teoƌiasà deà lideƌaŶçaà
que reconheçam que os pais, professores, membros dos órgãos administrativos e 
alunos têm mais capacidade de tomar decisões baseadas em valores do que em 
deĐisƁesàiŶdiǀiduais͟à;“eƌgioǀaŶŶi,àϮϬϬϰa,àp. 37). A voz moral tem a capacidade de 
revolucionar a liderança escolar, sendo que esta tipologia de liderança evidencia a 
͞juŶçĆoàdeàǀĄƌiasàpessoasàeŵàtoƌŶoàdeàuŵaàĐausaàĐoŵuŵàtoƌŶaŶdoàaàesĐolaàŶuŵaà
ĐoŵuŶidadeàfoƌŵalŵeŶteàǀiŶĐulatiǀa͟à;“eƌgioǀaŶŶi,àϮϬϬϰď,àp. 173). 

Assim, tendo presentes as aceções anteriormente apresentadas, podemos 
considerar que estas novas tendências sobre a liderança escolar apontam para uma 
liderança baseada em valores e preveem líderes que procurem gerar processos de 
ressonância dentro da própria organização educativa e promovam, cada vez mais, 
sinergias democráticas e participativas. 

 

Princípios da Educação Inclusiva 

A Educação Inclusiva (EI) é um conceito que não se aplica apenas aos alunos 
com Necessidades Educativas Especiais (NEE). No entanto, a perspetiva aqui 
apresentada terá como foco a inclusão dos alunos com NEE. A EI advém de uma 
luta internacional pelo direito de todas as pessoas excluídas que teve por base 
valores patentes na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) que 
reconhecem, a igualdade de oportunidades e a educação como um direito 
fundamental para todos. 

Nas décadas subsequentes, a ONU e a UNESCO inauguraram um conjunto 
progressivo de medidas e políticas e sociais que promoveram a Educação Inclusiva, 
das quais destacamos: a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança 
(1989); a Declaração Mundial sobre Educação para Todos, que decorreu em 
Jomtien (1990); a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
realizada em Nova Iorque (1993); a Conferência Mundial sobre Necessidades 
Educativas Especiais, Acesso e Qualidade, que decorreu em Salamanca (1994); o 
Fórum Mundial de Educação em Dakar (2000); a Declaração de Madrid (2002), que 
decorreu na sequência do Ano Europeu das Pessoas com Deficiência e a Declaração 
de Lisboa (2007). 

DeĐlaƌaçĆoà deà “alaŵaŶĐaà defiŶeà Ƌueà ͞oà pƌiŶĐípioà fuŶdaŵeŶtalà dasà esĐolasà
inclusivas consiste em todos os alunos aprenderam juntos, sempre que possível, 
iŶdepeŶdeŶteŵeŶteàdasàdifiĐuldadesàeàdasàdifeƌeŶçasàƋueàapƌeseŶteŵ͟à (UNESCO, 
1994, p. 11). Assim, as escolas devem reconhecer e adaptar-se aos diversos estilos 
e ritmos de aprendizagem dos alunos, garantindo um bom nível de educação para 
todos, através de um conjunto de apoios e serviços que satisfaçam as necessidades 
especiais dentro da escola. Para Rodrigues (2001), a Declaração de Salamanca 
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reformula o papel da escola no ensino de alunos com NEE, considerando que a 
eduĐaçĆoà iŶĐlusiǀaà suƌgeà ͞Đoŵoà uŵàŵoǀiŵeŶtoà paƌaàŵudaƌà asà esĐolasà aà fiŵà deà
torná-las capazes de responder à diversidade humana e a todos os alunos em 
situaçƁesàdeàƌisĐo͟à;‘odƌigues,àϮϬϬϭ,àp.àϭϬϴͿ. 

O principal papel da EI visa a promoção de oportunidades educacionais a 
todos os alunos, sem exceções, através da valorização da diversidade como um 
fator de qualidade da educação. O desenvolvimento de estruturas educacionais 
inclusivas é uma peça fundamental no combate aos mecanismos de descriminação 
e exclusão. O conceito de EI reconhece as diferenças como normais e fomenta a 
aprendizagem centrada nas potencialidades, ao invés de impor ritmos e práticas 
pedagógicas preestabelecidas (Rodrigues, 2001). 

Assim, a capacidade de desenvolver e promover uma educação para todos, 
implica uma transformação de atitudes e comportamentos, sendo necessário 
modificações do sistema educativo, da organização das escolas, e principalmente, 
modificações nos processos de ensino/aprendizagem para responder às 
especificidades de todos os alunos (Ainscow, 1997). 

 

Liderança Escolar na construção da Educação Inclusiva 

A Educação Inclusiva representa um dos grandes desafios que se colocam às 
lideranças escolares num contexto de uma sociedade democrática, participativa e 
em permanente transformação. A revisão da literatura estabelece uma correlação 
entre a liderança e a eficácia das escolas inclusivas, sendo que a liderança escolar 
se apresenta como um propulsor da filosofia inclusiva (Ainscow, 1997; Correia, 
2008a; González, 2008; UNESCO, 1994). 

As diretrizes apresentadas na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) 
consideram que, com o treino e autoridade para tal, os diretores dos 
estabelecimentos de ensino podem contribuir de forma significativa para a 
promoção de uma qualidade educativa mais adequada para as crianças com NEE. 
ássiŵ,àosàdiƌetoƌesàesĐolaƌesàdeǀeŵàseƌàĐhaŵadosà͞aàdeseŶǀolǀeƌàuŵaàgestão mais 
flexível, a redimensionar recursos pedagógicos, a diversificar as ofertas educativas, 
a fomentar a ajuda entre as crianças, a garantir o apoio aos alunos com 
difiĐuldadesàeàaàdeseŶǀolǀeƌàestƌeitasàƌelaçƁesàĐoŵàosàpaisàeàĐoŵàaàĐoŵuŶidade͟à
(p. 23). De acordo com o documento, os diretores das escolas também assumem 
uŵaà ͞ƌespoŶsaďilidadeà espeĐialà Ŷaà pƌoŵoçĆoà deà atitudesà positiǀasà poƌà paƌteà deà
toda a comunidade educativa e na colaboração eficaz entre os professores 
ƌegulaƌesàeàoàpessoalàdeàapoio͟à;p.àϮϰ). Para tal, a organização e gestão dos vários 
elementos envolvidos no processo pedagógico, devem ser decididos através da 
consulta e da negociação. 
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Deà igualàŵodo,àCoƌƌeiaà ;ϮϬϬϴaͿàĐoŶsideƌaàƋueàaà lideƌaŶçaàesĐolaƌàĠà͞uŵàdosà
factores principais para a impleŵeŶtaçĆoà deà uŵaà filosofiaà iŶĐlusiǀa͟à ;p.à ϯϯͿ.à Oà
autor atribui ao órgão diretivo um papel fundamental no envolvimento e partilha 
de responsabilidades com todo o corpo educacional na planificação e obtenção dos 
objetivos que conduzem ao sucesso escolar dos todos os alunos.  

Segundo com González (2008) a liderança é a condição sine qua non para 
remoção das barreiras para a inclusão na escola. O autor considera que uma 
liderança escolar inclusiva deve ser uma liderança democrática e participativa, 
assente em dinâmicas de investigação, comunicação, diálogo e cooperação. Desse 
modo, o diretor deve facilitar condições que permitam impulsionar a visão do 
centro de educação. Para tal, deve fomentar a discussão por parte de todos os 
membros, oferecendo espaço para escutar e respeitar as diferentes vozes, 
interpretações e interesses, incitando processos de deliberação e negociação por 
parte de todos os membros da organização, de forma a potenciar a liderança de 
outros membros da equipa, para que estes se tornem parte ativa nas decisões e 
ações relativas a questões organizacionais, educacionais e curriculares. 

TaŵďĠŵàáiŶsĐoǁà;ϭϵϵϳͿàdefeŶdeàseƌàŶeĐessĄƌioàuŵaà͞lideƌaŶçaàefiĐaz,àŶĆoàsſà
poƌà paƌteà doà diƌeĐtoƌ,à ŵasà difuŶdidaà atƌaǀĠsà daà esĐola͟à ;p.à ϮϰͿ.à Oà autoƌà afiƌŵaà
ainda, que se assiste a uma mudança nos estilos de liderança nas escolas mais 
inclusivas, sendo que a ênfase passa a centrar-se em abordagens mais 
transformacionais, em sobreposição às abordagens transacionais, traduzidas numa 
distribuição de poder partilhado por toda a escola. 

Tudo isto cria um contexto no qual as funções de liderança podem ser 
distribuídas por toda a equipa de profissionais. Isto significa a aceitação de que a 
liderança é uma função para a qual muitos elementos da equipa contribuem, mais 
do que um conjunto de responsabilidades concentradas num número reduzido de 
pessoas (Ainscow, 1997, p. 24). 

Numa escola onde impera a filosofia inclusiva os processos de liderança 
devem ser compartilhados por toda a comunidade escolar. Autores como Fullan 
(2003) e Sergiovanni (2004a) sustentam que as teorias de liderança aplicadas às 
organizações escolares devem ser desenvolvidas por todos os intervenientes na 
comunidade educativa e baseadas em valores democráticos e morais. As ligações 
morais surgem dos deveres e das obrigações que os intervenientes têm uns para 
ĐoŵàosàoutƌosàeàpaƌaàĐoŵàoàseuàtƌaďalhoàeà͞ƌesultaŵàdeàĐoŵpƌoŵissosàĐoŵuŶsàaà
ǀaloƌesàeàĐƌeŶçasàpaƌtilhadas͟à;“eƌgioǀaŶŶi,àϮϬϬϰa,àp.àϲϬͿ.àDesseàŵodo,àosàaspetosà
morais da liderança escolar transformam as escolas em extensões da família, onde 
pƌofessoƌesà eà adŵiŶistƌadoƌesà ͞aĐeitaŵà aà ƌespoŶsaďilidadeà pelosà aluŶosà eà pelaà
esĐolaàeŵàŶoŵeàdosàpais͟à;ideŵ,àp.ϭϮϭͿ. 
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Para o sucesso da educação inclusiva, os líderes escolares devem conseguir 
difundir a sua visão, criar um consenso e levar todas as partes interessadas a 
participar ativamente no processo. 

 

METODOLOGIA 

Este trabalho de investigação centrou-se na compreensão e aprofundamento 
acerca das lideranças em contexto escolar e a sua importância na inclusão das 
crianças com NEE nas classes regulares. Por conseguinte, a organização da 
investigação assentou sobre a formulação do problema, que se encontra 
sintetizada na seguinte questão do estudo:  

Qual o papel das lideranças escolares no desenvolvimento do paradigma 
inclusivo nas escolas? 

Da questão problema resultam as três seguintes questões de investigação: 

1. Será que a ação das lideranças escolares influencia a inclusão dos alunos 
com NEE? 

2. Quais as relações entre os estilos de liderança adotados e a cultura escolar 
inclusiva? 

3. Que conhecimentos de administração educacional caracterizam uma escola 
inclusiva? 

Neste estudo usámos um desenho qualitativo de caráter exploratório, por 
meio da realização de um estudo de caso múltiplo, utilizando uma amostra 
intencional que limitou o universo de estudo a 3 escolas, tendo em consideração o 
número máximo de alunos com NEE atendidos nas Básica do 1.º Ciclo do concelho 
do Funchal.  

Os dados foram recolhidos através da pesquisa bibliográfica, análise 
documental, aplicação de entrevistas a diretores de escolas e de inquéritos por 
questionário a Diretores, Professores da Educação Especial e Professores Titulares 
de Turma das três escolas em estudo. 

 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

As perceções sobre da liderança exercida pelo Presidente do Conselho 
Executivo foram avaliadas através do Multifactor Leadership Questionnaire (MLQ). 
O MLQ tem como principal objetivo avaliar a frequência com que os liderados e o 
líder analisam os comportamentos de liderança através de três estilos de liderança: 
a Transformacional, a Transacional e a Laissez-Faire, assim como o modo como 
percecionam o desempenho organizacional face aos resultados da liderança 
relativos ao Esforço Extra, Eficácia e Satisfação.  
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Tendo por base a frequência de observação de comportamentos dos líderes, 
assim como as perceções acerca dos resultados das lideranças, tencionámos 
compreender as perceções dos professores titulares de turma (PTT) e professores 
da Educação Especial (PEESP) acerca da liderança do diretor assim como a perceção 
do diretor das escolas em estudo. Assim, de acordo com as perceções quer dos 
Diretores, PTT e PEESP das escolas em estudo, obtidos através da aplicação 
Questionário Multifatorial de Liderança, a liderança Transformacional é o estilo de 
liderança predominante, quer na perceção dos PEESP e PTT quer na perceção dos 
Diretores das três escolas em estudo. No entanto, a liderança Transacional surge 
logo atrás, demonstrando que os mesmos inquiridos são unânimes em 
consideraram que os Diretores assumem algumas vezes (Escola C) e muitas vezes 
(Escola A e B) comportamentos de liderança Transacional, ainda que a perceção 
dos diretores das escolas seja, quase sempre, ligeiramente inferior à dos docentes. 
O tipo de liderança que foi menos percecionado nas escolas em estudo foi o tipo 
͞Laissez-Faiƌe͟,à seŶdoàƋue,à ĐoŵàeǆĐeçĆoà daà esĐolaà C,à aà peƌĐeçĆoà dosàDiƌetoƌesà Ġà
inferior à dos PEESP e PTT. 

Diversos autores, publicações e investigações reforçam a ideia de que a 
liderança é um dos fatores principais para a implementação de uma escola inclusiva 
(Ainscow, 1997; Camacho, 2016; Correia, 1997, 2008; DGIDC, 2001; EADSNE, 2011; 
González, 2008; UNESCO, 1994; UNESCO, 2008). Segundo Correia (2008) o órgão 
eǆeĐutiǀoà͞deseŵpeŶhaàuŵàpapelàĐƌuĐialàƋuaŶtoàaoàeŶǀolǀiŵeŶtoàeàăàpaƌtilha de 
responsabilidades com todo o corpo educacional da escola no que concerne à 
planificação e a consecução dos objectivos que levam ao sucesso escolar de todos e 
deàĐadaàuŵàdosàaluŶos͟à;p.ϮϯͿ.à 

Através da análise da entrevista semiestruturada aos Diretores foi possível 
verificar que, relativamente ao conceito de escola inclusiva, apenas o Diretor da 
Escola C apresentou uma noção abrangente de inclusão e não restringiu o conceito 
apenas às crianças com NEE, fundamentando que a conceção engloba também 
outro tipo de alunos e problemáticas, considerando a escola inclusiva como uma 
escola para todos. Os Diretores da Escola A e B apresentaram uma noção de escola 
inclusiva semelhante, considerando o ato de inclusão como aceitação das crianças 
na escola regular, utilizando o termo integração e, no caso da Escola A, referindo-se 
aosàaluŶosàĐoŵoà͞osàŵeŶiŶosàdaàйduĐaçĆoàйspeĐial͟à;йϭáͿ.àйstaàŶoçĆoàapƌeseŶtadaà
por estes dois Diretores de escola revela que ainda persiste o equívoco de se 
considerar a simples presença de alunos com NEE nas classes regulares como 
inclusão. 

Quando questionados sobre a inclusão de crianças com NEE nas salas de 
ensino regular, os diretores da escola A e C concordam, sendo que o Diretor da 
escola A afirma ser necessário a existência de um maior número de recursos 
humanos para apoiarem os alunos com NEE. Analogamente, o Diretor da escola B 
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concorda e reafirma a necessidade de um maior número de recursos humanos 
especializados para dar apoio aos PTT, no entanto, considera que existem casos em 
os alunos deviam estar numa instituição em vez de permanecerem nas classes 
regulares. 

A escassez de recursos humanos foi apontando diversas vezes pelos Diretores 
da Escola A e B como obstáculo à inclusão, sendo que os entrevistados consideram 
ser necessário um maior número de recursos humanos especializados e pessoal 
não docente com formação para fazer face às necessidades e características dos 
alunos com NEE e responder às exigências da legislação. O Diretor da escola A 
apontou ainda dificuldades que se prendem com a inadaptação do espaço físico e 
com barreiras arquitetónicas (falta de rampas e elevadores). Por último, o Diretor 
da escola C mencionou que um dos principais problemas se relaciona com a 
pressão de trabalhar para objetivos. 

Para resolver essas dificuldades os diretores afirmam solicitar parcerias com o 
CAP Funchal a nível da formação do pessoal não docente, desenvolver esforços 
para conseguir estabelecer parcerias com a comunidade para a construção de 
rampas, de forma a melhorar a acessibilidade física na escolas e trabalho 
cooperativo com todos os envolvidos no processo educativo. 

A possibilidade de redução do número de alunos por turma, em turmas que 
tenham alunos com NEE é apontada por diversos autores (Coreia, 1997, 2008; 
Rodrigues, 2001; Ainscow, 1997) como medida necessária para uma efetiva 
implementação do modelo inclusivo na educação. O Despacho nº 14026/2007 de 3 
de julho define no seu ponto 5.4 que as turmas com alunos com NEE resultantes de 
deficiências ou incapacidade comprovada são formadas por 20 alunos, não 
podendo incluir mais de 2 alunos por turma.  

Os diretores das três escolas são unanimes a afirmar que em relação à 
constituição das turmas não existe um cumprimento da lei. Os entrevistados 
asseguram que sempre, ou quase sempre que solicitaram a redução não obtiveram 
resposta ou não foi possível reduzir a turma devido à insuficiência de espaços 
físicos para criar novas turmas. Os diretores afirmam ainda que, pese embora 
exista atualmente uma redução do n.º de alunos por turma, fruto do decréscimo da 
natalidade e emigração, continua-se a constituir turmas com mais de dois alunos 
com NEE por turma, sendo que podem chegar aos 6 alunos por turma. 

De acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 21/2006/M que alterou o 
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2000/M, veio definir o regime de autonomia, 
administração e gestão dos estabelecimentos de educação reconhecendo 
legitiŵidadeà ăsà adŵiŶistƌaçƁesà esĐolaƌesà paƌaà toŵaƌeŵà deĐisƁesà ͞Ŷosà doŵíŶiosà
estratégico, pedagógico, administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do 
seu projecto educativo e em função das competências e dos meios que lhe são 
ĐoŶsigŶados͟à;aƌtigoàϯ.º,àpoŶtoàϭͿ.àOàƌefeƌidoàdoĐuŵeŶtoàdestaĐaàaiŶdaàoàpapelàdoà
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projeto educativo, o regulamento interno e o plano anual de atividades enquanto 
instrumentos do processo de autonomia das escolas. Estes documentos 
estruturantes podem funcionar como um espaço fundamental para a definição e 
operacionalização das culturas inclusivas, onde as lideranças escolares expressem a 
visão, os valores e crenças inclusivas e tomem decisões nas áreas administrativas e 
pedagógicas que orientem o trabalho docente e facilitam a inclusão dos alunos 
com NEE. Para tal, as escolas devem incluir nestes documentos as adequações 
relativas ao processo de ensino e aprendizagem, bem como as ações de carácter 
organizacional necessárias para promover a qualidade da educação e dar resposta 
aos alunos com NEE. 

Na análise documental, pretendemos verificar de que forma se estava a 
considerar o processo de inclusão dos alunos que apresentam NEE nos documentos 
estruturantes. Relativamente aos documentos das três escolas em estudo foi 
possível observar que, em relação ao Projeto Educativo de Escola apenas a escola B 
e C utilizam o referido documento para promover inclusão dos alunos com NEE. Em 
relação ao Regulamento Interno foi possível observar que as três escolas utilizam 
este documento extensivamente, principalmente, no que concerne à organização 
dos Serviços Especializados de Apoio. Por último, em relação ao PAA as atividades 
relativas à Inclusão circunscrevem-seà ăà diŶaŵizaçĆoà daà ͞“eŵaŶaà daà Pessoaà Coŵà
NeĐessidadesàйduĐatiǀasàйspeĐiais͟. 

 

CONCLUSÕES 

O paradigma inclusivo integra, nos dias de hoje, um dos grandes desafios de 
todos os profissionais em educação. O sistema educativo português, à semelhança 
de outros países, tem procurado reestruturar as escolas no sentido de as tornar 
verdadeiras comunidades educativas, onde todos os alunos possam aprender 
juntos, independentemente das suas singularidades, sob princípios de igualdade de 
oportunidades educativas e sociais, a que todos os alunos têm direito. Diante 
desses desafios, a nossa investigação colocava uma questão inicial que orientou 
todo o nosso estudo: Qual o papel das lideranças escolares no desenvolvimento do 
paradigma inclusivo nas escolas? 

Os dados da investigação, de acordo com as perceções quer dos Diretores, 
PTT e PEESP das escolas em estudo, indicam uma elevada frequência de 
comportamentos Transformacionais percecionados na ação dos líderes, 
apresentando, contudo, uma proximidade com frequências do estilo Transacional e 
baixas frequências de comportamentos do estilo Laissez-Faire. No entanto, ainda 
que os resultados não esclareçam relações de causa e efeito entre os estilos de 
liderança adotados e a cultura organizacional inclusiva, é possível inferir que, 
determinados valores inclusivos podem ser influenciados por alguns componentes 
da liderança desempenhada pelos líderes escolares. 
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A administração educacional diz respeito às atividades de planeamento, 
organização, supervisão e avaliação, constituindo-se, num meio para a realização 
das finalidades, princípios e objetivos pedagógicos. A construção de uma escola 
inclusiva assenta, em grande parte, na atuação dos líderes escolares e na 
capacidade para articular todos os segmentos que compõe a escola, provendo uma 
educação de qualidade para todos os alunos, garantindo o acesso, permanência e a 
qualidade da educação a todas as crianças, independentemente das suas 
características. 

No processo da construção das escolas inclusivas, um dos fatores a ter em 
conta é a gestão democrática e participativa. A tomada de decisão deve ser 
construída com base na partilha, respeito, comunicação, diálogo e cooperação, 
levando ao envolvimento e mobilização de todos agentes que, de uma forma direta 
ou indireta, fazem parte de um processo educacional que tenha por base os 
princípios da inclusão. Assim, a ênfase passa a centrar-se em abordagens mais 
transformacionais, traduzidas numa distribuição de poder partilhado por toda a 
escola e na co-responsabilização, o que exigirá de todos os integrantes da escola e 
não apenas da direção, compromisso, empenho, reflexão e crítica constante. 

Para efetivar o paradigma da inclusão as lideranças escolares devem propor 
novos posicionamentos em relação às práticas pedagógicas, estimular a formação 
contínua de professores e outros agentes educativos, a cooperação entre 
professores e a participação parental. Deve ainda gerir os recursos humanos e 
materiais existentes e providenciar um conjunto de apoios e serviços que 
satisfaçam as necessidades especiais dentro da escola. 

Estamos conscientes de que existe ainda um longo caminho a percorrer para 
um conhecimento mais aprofundado e sistematizado do impacto dos processos de 
liderança na inclusão dos alunos com NEE. Contudo, a interpretação dos resultados 
obtidos e a revisão da literatura permitiu-nos defender, nesta investigação, que as 
lideranças escolares desempenham um papel significativo no desenvolvimento do 
paradigma inclusivo nas escolas, sendo que o sucesso dos programas inclusivos 
está largamente associado à liderança, nomeadamente na capacidade do diretor 
para criar/desenvolver um ambiente escolar inclusivo. Para tal, é necessário 
estimular uma gestão democrática, que promova a participação de todos os 
intervenientes, a partilha de responsabilidades e o respeito pela diferença, bem 
como políticas educativas que promovam um investimento em capital humano, 
quer na formação dos profissionais, quer na disponibilização de recursos para fazer 
face às necessidades dos alunos. Por último, é necessário que cada escola seja 
capaz de analisar e repensar as suas práticas inclusivas, definindo prioridades 
frente as diferentes exigências do contexto. 
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